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Resumo executivo

A transição para uma economia de baixo carbono exige 
investimentos públicos significativos, mas sua eficácia pode 
depender das condições distributivas em que são implementados. 
Esta Nota de Política Econômica investiga se desigualdades de 
renda e riqueza condicionam os efeitos dos gastos públicos com 
proteção ambiental sobre a intensidade de carbono da economia.
Utilizando um painel anual de 25 economias avançadas da OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) 
entre 1995 e 2021 e o método de Projeções Locais não-lineares, 
analisamos três dimensões distributivas: desigualdade da renda 
disponível, concentração da riqueza no topo da distribuição e 
salário real médio controlado pela produtividade do trabalho.
Os resultados mostram que os gastos públicos com proteção 
ambiental são mais eficazes em contextos de melhores 
condições distributivas. Um aumento de 10% nesses gastos reduz 
a taxa de crescimento da intensidade de carbono (CO2/PIB) em 
aproximadamente 0,52% no quinto período após o choque em 
regimes de menor desigualdade da renda disponível. O efeito é 
ainda mais expressivo quando a concentração de riqueza é menor: 
a redução alcança cerca de 1,86% no quinto período após o choque 
em regimes de menor participação da riqueza detida pelos 0,1% mais 
ricos. Além disso, salários reais médios mais elevados, controlados 
pela produtividade do trabalho, estão associados a uma redução de 
aproximadamente 0,23% na intensidade de carbono já no segundo 
período após o choque.
As evidências indicam que a desigualdade afeta a transmissão 
da política fiscal ambiental por diferentes canais, relacionados 
à demanda agregada, aos padrões de consumo, à estrutura 
de propriedade dos ativos e à difusão de tecnologias limpas. 
Assim, políticas ambientais e redistributivas podem e devem ser 
consideradas de forma complementar: estruturas econômicas 
caracterizadas por perfis distributivos menos desiguais tendem 
a ampliar a capacidade dos gastos públicos verdes de promover a 
descarbonização.
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1. Introdução

A crise climática constitui um dos maiores de-
safios contemporâneos, como evidenciado pela 
crescente frequência e intensidade de eventos ex-
tremos, como inundações, secas prolongadas, in-
cêndios florestais, precipitações extremas e tem-
pestades severas, com impactos cada vez maiores 
sobre a segurança hídrica, alimentar e energética 
(IPCC, 2022). Esses impactos não são distribuídos de 
forma homogênea, afetando desproporcionalmente 
as regiões e populações mais vulneráveis. As evidên-
cias indicam que indivíduos de menor renda estão 
mais expostos aos riscos climáticos e possuem me-
nor capacidade de adaptação, ampliando, assim, os 
efeitos distributivos desses choques (SenGupta e 
Atal, 2024; Diffenbaugh e Burke, 2019). 

Essa situação é ainda mais agravada em um con-
texto de elevada concentração global de renda e ri-
queza. Chancel et al. (2026) mostram que a metade 
mais pobre da população mundial detém apenas 
cerca de 2% da riqueza global e 8% da renda mundial, 
enquanto os 10% mais ricos concentram aproxima-
damente 74% da riqueza e 53% da renda, respecti-
vamente. Essa assimetria patrimonial também se 
reflete fortemente na distribuição das emissões de 
carbono: os 5% mais ricos da população mundial são 
responsáveis por aproximadamente 37% das emis-
sões totais de CO2 (Oxfam, 2020), enquanto os 10% 
mais ricos responderam por cerca de dois terços do 
aquecimento global entre 1990 e 2020 (Schöngart 
et al., 2025). A desigualdade, portanto, não apenas se 
correlaciona com as emissões, mas provavelmente 
molda a dinâmica agregada do carbono ao concen-
trar as oportunidades de mitigação em um segmen-
to relativamente restrito da população. 

Evidências mais recentes reforçam essa in-
terpretação ao indicar que a concentração de ren-
da e riqueza condiciona não apenas o volume de 
emissões, mas também os canais por meio dos 
quais as políticas climáticas, incluindo os gastos 
públicos ambientais, tornam-se mais ou menos 
eficazes (Gürer e Weichenrieder, 2023; Köppl e 
Schratzenstaller, 2024; Boz et al., 2025). Em parti-
cular, a redução das desigualdades pode ampliar 
a eficácia dos investimentos públicos em prote-
ção ambiental ao promover padrões de consumo 
de menor intensidade de carbono, reduzir as assi-
metrias de poder econômico e ampliar o apoio a 
políticas ambientais mais ambiciosas. 

1Veja Working Paper do Made número 33, bem como a NPE 79: https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/income-inequality-as-a-barrier-to-the-co2-reducing-impact-of-
-public-investment-evidence-from-latin-america/ e https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/desigualdade-de-renda-como-limite-ao-impacto-positivo-do-investimento-pu-
blico-na-reducao-da-intensidade-de-carbono-co%e2%82%82-pib-evidencias-da-america-latina/

Diante desse cenário, torna-se essencial am-
pliar o investimento público para promover uma 
transição justa para uma economia de baixo carbo-
no, associando-o a políticas redistributivas. Estima-
tivas do Fundo Monetário Internacional (2023) e do 
Banco Central Europeu (2025) indicam que atingir 
as metas climáticas exigirá gastos públicos expres-
sivos nas economias avançadas, levantando ques-
tões não apenas sobre a magnitude desses gastos, 
mas também sobre as condições sob as quais eles 
se tornam mais eficazes.

O foco desta Nota de Política Econômica nos 
países da OCDE justifica-se por seu papel central 
na agenda climática global. Em 2023, esses países 
responderam por aproximadamente 37% das emis-
sões globais de gases de efeito estufa, mantiveram 
emissões per capita acima da média mundial e 
mobilizaram recursos substanciais para a descar-
bonização, com investimentos em energia de baixo 
carbono próximos a US$ 1 trilhão em 2025, o equi-
valente a aproximadamente 1,5% do PIB agregado 
da OCDE (OCDE, 2025). 

Ao mesmo tempo, tais países registraram um 
aumento da concentração de renda e riqueza nas 
últimas décadas, intensificando as preocupações 
com os efeitos distributivos das políticas climáticas 
e com a repartição dos custos da transição para uma 
economia de baixo carbono (Chancel et al., 2026; 
Dechezleprêtre et al., 2022). 

A literatura tem investigado, de um lado, a re-
lação entre desigualdades de renda e de riqueza e 
emissões de carbono (Kartha et al., 2020; Chancel, 
2022; Knight et al., 2017; Jorgenson et al., 2016; Lam-
perti et al., 2025; Apeti et al., 2025) e, de outro, os 
efeitos ambientais da política fiscal verde (Halkos e 
Paizanos, 2016; Abbass et al., 2021; Bucchianico et 
al., 2025; Hussain et al., 2022). Evidências de países 
da OCDE sugerem que diferentes dimensões da de-
sigualdade influenciam os resultados ambientais e 
podem condicionar a eficácia das políticas climáti-
cas (Hailemariam et al., 2020; Kang et al., 2022).

 No entanto, essa hipótese permanece pou-
co explorada. Uma exceção é Taioka et al. (2025)1, 
que mostram, para a América Latina, que os efeitos 
ambientais dos choques de investimento público 
variam conforme o nível de desigualdade de renda 
disponível. Com base nessa literatura, esta Nota de 
Política Econômica amplia a abordagem de Taioka 
et al. (2025) ao investigar se diferentes dimensões 
da desigualdade condicionam a eficácia dos gastos 

https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/income-inequality-as-a-barrier-to-the-co2-reducing-impact-of-public-investment-evidence-from-latin-america/
https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/income-inequality-as-a-barrier-to-the-co2-reducing-impact-of-public-investment-evidence-from-latin-america/
https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/desigualdade-de-renda-como-limite-ao-impacto-positivo-do-investimento-publico-na-reducao-da-intensidade-de-carbono-co%e2%82%82-pib-evidencias-da-america-latina/
https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/desigualdade-de-renda-como-limite-ao-impacto-positivo-do-investimento-publico-na-reducao-da-intensidade-de-carbono-co%e2%82%82-pib-evidencias-da-america-latina/
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públicos com proteção ambiental nos países da 
OCDE. Propõe-se um arcabouço em que essa efi-
cácia depende simultaneamente da desigualdade 
da renda disponível, da concentração de riqueza no 
topo da distribuição e dos salários reais médios. 

A hipótese é que essas três dimensões afetam a 
transmissão da política fiscal por mecanismos dis-
tintos: a desigualdade da renda disponível reduz os 
multiplicadores fiscais ao enfraquecer a demanda 
agregada (Carvalho e Rezai, 2016); a concentração 
de riqueza influencia as decisões de investimento e 
a difusão da descarbonização entre setores (Knight 
et al., 2017); e salários reais mais elevados, contro-
lando pela produtividade do trabalho, fortalecem a 
demanda agregada e alteram a composição funcio-
nal da renda em favor do trabalho, afetando os pa-
drões de consumo e a transmissão da política fiscal 
(Bhaduri e Marglin, 1990; Chancel, 2022).

Utilizando dados anuais de 25 países da OCDE 
entre 1995 e 2021 e o método de Projeções Locais 
não-lineares, os resultados mostram que os gas-
tos públicos com proteção ambiental são mais 
eficazes em contextos de melhores condições 
distributivas. Em particular, menores níveis de de-
sigualdade de renda e riqueza e salários reais mais 
elevados estão associados a maiores reduções da 
taxa de crescimento da intensidade de carbono 
após um aumento no gasto público ambiental.

Além desta introdução, esta Nota de Política 
Econômica está organizada em quatro seções. A 
Seção 2 apresenta brevemente a literatura relacio-
nada, discutindo as relações entre desigualdade, 
emissões de carbono e políticas fiscais ambientais. 
A Seção 3 descreve os dados utilizados e a metodo-
logia econométrica. A Seção 4 apresenta os princi-
pais resultados para as diferentes dimensões dis-
tributivas analisadas. Por fim, a Seção 5 discute as 
conclusões e as implicações de política pública.

2. Literatura relacionada

Uma crescente literatura empírica demonstra 
que as emissões de carbono são estruturalmente 
concentradas nos grupos de maior renda e riqueza. 
Estudos de contabilidade distributiva das emissões 
mostram que os 10% mais ricos da população mun-
dial respondem por aproximadamente metade das 
emissões baseadas no consumo, enquanto os 50% 
mais pobres apresentam uma contribuição marginal 

(Kartha et al., 2020; Chancel, 2022). Evidências adi-
cionais confirmam uma relação positiva entre renda 
e pegada de carbono entre países e ao longo do tem-
po (Wiedmann et al., 2020; Hailemariam et al., 2020; 
Bruckner et al., 2022). Essa concentração é particu-
larmente elevada entre os grupos de renda mais alta, 
cujos padrões de consumo intensivos em carbono e 
influência sobre decisões de investimento ampliam 
sua contribuição para as mudanças climáticas (Otto 
et al., 2019; Barros e Wilk, 2021). 

A desigualdade de carbono também possui 
uma dimensão patrimonial. A concentração de ri-
queza amplia as disparidades de emissões, uma 
vez que a propriedade de ativos e a alocação de 
capital influenciam diretamente a intensidade de 
carbono da produção e do investimento (Knight 
et al., 2017; Apeti et al., 2025). Dessa forma, a de-
sigualdade ambiental não decorre apenas de dife-
renças nos padrões de consumo, mas também de 
estruturas de propriedade e poder econômico.

Além disso, as condições distributivas afetam 
a dinâmica macroeconômica por meio da distribui-
ção da renda entre trabalho e capital. A evolução 
dos salários reais, condicionada pela produtivida-
de, altera o poder de compra dos trabalhadores, a 
composição da demanda e os incentivos ao inves-
timento (Hein e Stockhammer, 2012; Bhaduri e Mar-
glin, 1990), influenciando a intensidade de carbono 
da atividade econômica. Assim, variáveis distribu-
tivas podem atuar como mecanismos pelos quais 
diferentes estruturas distributivas condicionam os 
resultados ambientais.

Apesar desses avanços, a literatura permane-
ce fragmentada entre diferentes dimensões da 
desigualdade, geralmente analisadas separada-
mente. Essa limitação é relevante para economias 
avançadas, onde o aumento da concentração de 
riqueza, a elevação da participação da renda apro-
priada pelos grupos do topo e a redução da parti-
cipação do trabalho ocorreram simultaneamen-
te nas últimas décadas (Piketty e Zucman, 2014; 
Chancel, 2022; Karabarbounis e Neiman, 2014). 
Uma abordagem integrada é, portanto, importante 
para compreender como diferentes perfis distri-
butivos condicionam a efetividade das políticas 
climáticas. A Tabela 1 sintetiza alguns estudos 
empíricos que investigam essas diferentes dimen-
sões, destacando seus principais resultados. 
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3. Dados e metodologia

Utilizamos um painel anual para 25 países da 
OCDE, incluindo Áustria, Bélgica, República Tche-
ca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alema-
nha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituâ-
nia, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Polônia, 
Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Suécia, 
Suíça e Reino Unido. A análise é conduzida para o 
período 1995-20212.

As variáveis são organizadas em cinco grupos: 
(i) variável dependente; (ii) principal variável expli-
cativa; (iii) medidas de desigualdade utilizadas para 
definir os regimes nos modelos de projeções locais 
não-lineares; (iv) variáveis de controle; e (v) variáveis 
utilizadas nas análises de robustez.

2 Exceto para o exercício para o salário real que, devido à disponibilidade de dados, é conduzido até 2019.

i) Variável dependente. A intensidade de carbono 
da economia é medida pela razão entre as emis-
sões de CO2 e o PIB (CO2/PIB), utilizando dados da 
EDGAR v7.0 Fossil CO2 Emissions Database (2022).

ii) Principal variável explicativa. O gasto públi-
co com proteção ambiental (% do PIB) é obtido 
da base Government Finance Statistics (GFS) do 
Fundo Monetário Internacional. A variável segue 
a classificação funcional COFOG, desenvolvida 
pelas Nações Unidas, que organiza os gastos pú-
blicos de acordo com seus objetivos de política. A 
função de proteção ambiental (COFOG Divisão 05) 
inclui gastos com gestão de resíduos, tratamento 
de águas residuais, controle da poluição, proteção 
da biodiversidade e da paisagem, pesquisa e de-
senvolvimento ambiental e outras atividades rela-
cionadas à proteção ambiental.

Tabela 1: Resumo da literatura empírica sobre a relação entre desigualdade, gasto público em proteção ambiental e 
emissões de carbono

Estudo País/período Resultado

Apeti at al. (2025) 200 países 
(1990-2020)

A concentração de riqueza aumenta significativamente a 
desigualdade de carbono e responde por quase 20% das emissões 
de CO2  dos grupos mais ricos. 

Bucchianico, et al. (2025) EUA 
(1980-2019)

O efeito dos choques de gasto público sobre as emissões de CO2 
enfraqueceu ao longo do tempo, tornando-se negativo para as 
emissões baseadas na produção nos anos mais recentes. 

Cassin et al. (2025) 30 países europeus 
(1995-2021)

Maior desigualdade de renda está associada a menores gastos 
públicos ambientais. Essa relação se enfraquece em níveis mais 
elevados de desigualdade, havendo evidências de substituição 
entre o gasto ambiental público e o consumo privado verde. 

Chancel (2022) Base global 
(1990-2019)

As emissões de carbono são altamente concentradas nos 
grupos de maior renda, que responderam pela maior parte 
do crescimento das emissões desde 1990; a desigualdade de 
carbono decorre predominantemente das disparidades dentro 
dos países. Em 2019, os 10% mais ricos responderam por cerca 
de 48% das emissões globais, enquanto os 50% mais pobres 
contribuíram com apenas 12%. 

Grant et al. (2026) 12390 plantas em 
80 países 
(2009-2018)

A participação do trabalho na renda e o índice de Gini aumentam 
significativamente as emissões de CO2 no nível das plantas 
industriais, com efeitos mais pronunciados em países de baixa e 
média renda. 

Kartha et al. (2020) 117 países 
(1990-2015)

As emissões de carbono são altamente concentradas nos grupos 
de maior renda; os 10% mais ricos respondem por uma parcela 
desproporcional do crescimento acumulado das emissões. 

Knight et al. (2017) 26 países de renda alta 
(2000-2010)

A desigualdade de riqueza (participação dos 10% mais ricos) está 
positivamente associada às emissões per capita de carbono; 
maior concentração de riqueza aumenta as emissões nos países 
de alta renda. 

Taioka et al. (2025) 16 países 
latino-americanos
(1994-2019)

Um aumento de 10% no investimento público reduz as emissões 
de CO2 em aproximadamente 4,4% em contextos de baixa 
desigualdade de renda, com efeitos persistentes até o quarto ano 
após o choque. 

Fonte: Elaboração dos autores.
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iii) Medidas de desigualdade. Utilizamos três di-
mensões distributivas como variáveis de limiar. 
A primeira é o índice de Gini da renda disponível, 
obtido na Standardized World Income Inequality 
Database (SWIID) (Solt, 2020). A renda disponível 
é utilizada por capturar o poder de compra efetivo 
das famílias após impostos e transferências, sen-
do relevante para os mecanismos de demanda e 
consumo. A segunda medida é a participação da 
riqueza dos 0,1% mais ricos, obtida na World Ine-
quality Database (WID), que representa a parcela 
da riqueza líquida pessoal detida pelo grupo mais 
rico da população adulta. A terceira é o salário real 
médio, obtido da Extended Penn World Tables 7.0 
(Marquetti et al., 2021), medido em paridade do po-
der de compra de 2017.

iv) Variáveis de controle. Incluímos o PIB real per ca-
pita, calculado a partir da Penn World Tables; a parti-
cipação da indústria no PIB, proveniente dos World 
Development Indicators do Banco Mundial; inflação 
e taxa de câmbio, obtidas na Global Macro Database; 
e indicadores da matriz energética, incluindo a par-
ticipação da eletricidade renovável (World Develop-
ment Indicators) e da eletricidade de baixo carbono 
(Our World in Data). Essas variáveis controlam fato-
res estruturais associados à intensidade de carbono, 
como nível de desenvolvimento, estrutura produtiva 
e composição da geração elétrica.

v) Variáveis de robustez. Nas análises adicionais, 
utilizamos medidas alternativas de distribuição, 
incluindo a participação do trabalho na renda 
(labor share), a produtividade do trabalho (Exten-
ded Penn World Tables 7.0), a participação da ri-
queza dos 1% e 0,01% mais ricos (World Inequality 
Database), além das emissões de CO2 per capita 
(Our World in Data).

As variáveis de controle e os procedimentos 
adicionais de robustez são detalhados no Working 
Paper associado a esta Nota de Política Econômica3. 
Assim, esta Nota apresenta os resultados referentes 
às principais variáveis de interesse, enquanto a aná-
lise completa, incluindo especificações alternativas, 
controles adicionais e testes de robustez, é desen-
volvida no Working Paper.

Estimamos o impacto do gasto público em 
proteção ambiental sobre a intensidade de car-
bono da economia (CO2/PIB) utilizando o método 
de Projeções Locais Não Lineares (Nonlinear Lo-
cal Projections) de Jordà (2005). Essa abordagem 
permite estimar respostas dinâmicas ao longo de 
diferentes horizontes temporais e identificar se os 

3 https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/income-and-wealth-inequalities-as-limits-to-the-co2-reducing-effects-of-public-green-expenditure-evidence-from-oecd-countries/

efeitos do gasto ambiental variam entre diferentes 
regimes distributivos. A equação estimada para 
cada horizonte  h  {0,1,2,...,6} é:

 (1)

Onde i,t+h  representa a intensidade de carbono do 
país i no período t+h; gastoi,t corresponde ao gas-
to público em proteção ambiental; Di,t identifica o 
regime distributivo; e Xi,t representa o conjunto de 
variáveis de controle. Os efeitos fixos de país ( i) 
e de tempo ( t) controlam, respectivamente, carac-
terísticas estruturais invariantes entre os países e 
choques comuns que afetam todas as economias 
ao longo do tempo. i,t+h é o resíduo da regressão.

O coeficiente h captura o efeito do gasto am-
biental no regime de referência, enquanto h mede 
a diferença desse efeito no regime alternativo. Os 
regimes são definidos para três medidas distributi-
vas - índice de Gini (renda disponível), concentração 
da riqueza no 0,1% mais rico e salário real médio. Os 
regimes são definidos por um procedimento esta-
tístico que identifica o valor da variável distributi-
va capaz de separar os contextos em que o efeito 
do gasto ambiental é mais distinto. Mais detalhes 
sobre a metodologia podem ser encontrados no 
Working Paper correspondente a esta Nota.

Foram realizados diversos testes adicionais 
para verificar a estabilidade dos resultados apre-
sentados neste trabalho. As análises consideraram 
diferentes especificações econométricas, incluin-
do alterações na estrutura de defasagens, diferen-
tes valores de limiar para a definição dos regimes 
distributivos, controles para os anos da pandemia 
de COVID-19 (2020-2021), inclusão de variáveis de 
controle adicionais, utilização de variáveis de limiar 
defasadas e uma medida alternativa de emissões 
(CO2 per capita). Também foram realizados testes 
para avaliar se os resultados dependem da distri-
buição das observações entre os regimes ou de pa-
íses específicos da amostra. Em conjunto, os resul-
tados permanecem qualitativamente semelhantes 
aos apresentados na seção de resultados desta 
Nota, indicando que as conclusões são robustas a 
diferentes especificações e não são determinadas 
por características particulares da amostra. Os tes-
tes completos de robustez podem ser consultados 
na versão Working Paper desta Nota.

https://madeusp.com.br/publicacoes/artigos/income-and-wealth-inequalities-as-limits-to-the-co2-reducing-effects-of-public-green-expenditure-evidence-from-oecd-countries/
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4. Resultados

4.1 Desigualdade de renda disponível

Para avaliar se a desigualdade de renda influen-
cia a eficácia dos gastos públicos com proteção am-
biental, estimamos um modelo econométrico que 
permite comparar os efeitos dessa política em dois 
contextos distintos: regimes de menor desigualdade 
de renda e regimes de maior desigualdade de renda. 

A Figura 1 apresenta as funções impulso-res-
posta acumuladas, uma ferramenta amplamente 
utilizada em economia para mostrar como uma va-
riável evolui ao longo do tempo após um choque em 
outra variável. Neste caso, o gráfico mostra como a 
taxa de variação da intensidade de carbono (razão 
CO2/PIB) reage, período a período, a um aumento 
nos gastos públicos com proteção ambiental. Valo-
res negativos indicam que a política contribui para 
reduzir a intensidade de carbono, enquanto os in-
tervalos de confiança permitem avaliar se esse efei-
to é estatisticamente significativo.

4 Esse resultado é consistente com o estudo de Taioka et al. (2025), em que são analisados países da América Latina e também encontra-se que os efeitos ambientais da 
política fiscal dependem do regime de desigualdade de renda. Embora o impacto estimado naquele estudo seja maior, as diferenças podem ser explicadas pelo fato de os 
autores analisarem o investimento público agregado, enquanto este estudo considera especificamente os gastos com proteção ambiental, além das diferenças estruturais 
entre as economias latino-americanas e os países da OCDE. Apesar dessas diferenças, ambos os estudos apontam para a mesma conclusão: políticas fiscais verdes tendem 
a ser mais eficazes em contextos de menor desigualdade de renda.

Os resultados mostram diferenças impor-
tantes entre os dois regimes. No regime de menor 
desigualdade de renda, a trajetória da resposta 
permanece negativa durante praticamente todo 
o horizonte analisado, indicando que os gastos pú-
blicos com proteção ambiental reduzem a taxa de 
crescimento da intensidade de carbono de forma 
persistente. Ao final do quinto período, um aumen-
to de 10% nesses gastos está associado a uma redu-
ção aproximada de 0,52% na taxa de variação da ra-
zão CO2/PIB. Além disso, o efeito é estatisticamente 
significativo na maior parte do horizonte analisado.

Em contraste, no regime de maior desigualda-
de de renda, a resposta da intensidade de carbono 
permanece próxima de zero durante todo o perí-
odo. Em outras palavras, não há evidências de que 
aumentos nos gastos públicos com proteção am-
biental reduzam a intensidade de carbono quando 
a economia se encontra em um regime de elevada 
desigualdade de renda4.

 

Figura 1. Resposta acumulada da taxa de crescimento da razão CO2/PIB a choques nos gastos públicos com proteção 
ambiental em regimes de maior e menor desigualdade da renda disponível

Fonte: Elaboração dos autores. As áreas em cinza claro e cinza escuro representam os intervalos de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 
68% (1 desvio-padrão), respectivamente. Nota: O eixo vertical apresenta a resposta da razão CO2/PIB a um choque nos gastos públicos com proteção 
ambiental, enquanto o eixo horizontal representa os horizontes após a ocorrência do choque. Os gastos públicos com proteção ambiental estão 
expressos em nível, ao passo que a variável CO2/PIB está em primeira diferença. Dessa forma, as funções impulso-resposta capturam variações na 
taxa de crescimento da intensidade de carbono.
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Existem diferentes mecanismos que ajudam a 
explicar esse resultado. Em primeiro lugar, em eco-
nomias menos desiguais, a renda é menos concen-
trada e uma parcela maior da população aumenta 
o consumo quando a atividade econômica cresce 
(Carvalho e Rezai, 2016). Quando o gasto público é 
direcionado para infraestrutura de energia reno-
vável, transporte público, eficiência energética e 
outras iniciativas de baixo carbono, essa maior ca-
pacidade de transmissão da política fiscal amplia 
seus efeitos ambientais.

Além disso, a desigualdade também influencia 
os padrões de consumo. Em sociedades muito desi-
guais, grupos de alta renda respondem por uma par-
cela desproporcional das emissões devido ao con-
sumo mais intensivo em carbono (Barros and Wilk, 
2021; Chancel, 2022). Já em contextos mais iguali-
tários, uma parcela maior da demanda é direcionada 
para bens essenciais, serviços públicos e infraestru-
tura coletiva (Bruckner et al., 2022), tornando mais 
efetiva a expansão de investimentos verdes.

Por fim, a desigualdade também afeta o am-
biente político. Em sociedades menos desiguais, 
políticas como investimentos verdes, precificação 
do carbono e incentivos à transição energética po-
dem receber maior apoio social (Köppl and Schrat-
zenstaller, 2023). Em economias mais desiguais, 
por outro lado, a maior vulnerabilidade econômica 
das famílias e a maior influência política dos grupos 
de alta renda podem dificultar a implementação e 
a continuidade dessas políticas (Diffenbaugh and 
Burke, 2019; Otto et al., 2019).

Os resultados sugerem, portanto, que reduzir a 
desigualdade de renda pode aumentar a eficácia da 
política fiscal ambiental. Isso significa que políticas 
distributivas e políticas climáticas não devem ser 
vistas como objetivos concorrentes, mas como es-
tratégias complementares para acelerar a transição 
para uma economia de baixo carbono.

4.2 Desigualdade de riqueza

Além da desigualdade de renda, analisamos se 
a concentração de riqueza também influencia a efi-
cácia dos gastos públicos com proteção ambiental. 
Para isso, utilizamos a participação da riqueza deti-
da pelo 0,1% mais rico como indicador de concen-
tração patrimonial. A Figura 2 apresenta as funções 
impulso-resposta acumuladas. Os resultados mos-
tram que, em regimes de menor concentração de ri-
queza, os gastos públicos com proteção ambiental 

reduzem a intensidade de carbono de forma persis-
tente. Um aumento de 10% nesses gastos está as-
sociado a uma redução de aproximadamente 1,86% 
na taxa de crescimento da razão CO2/PIB cinco 
períodos após o choque. Já nos regimes de maior 
concentração de riqueza, o efeito não é estatistica-
mente significativo, indicando que o aumento dos 
gastos públicos não produz uma redução mensurá-
vel na intensidade de carbono.

O impacto encontrado para a concentração de 
riqueza é mais de três vezes superior ao observado 
para a desigualdade de renda. Esse resultado suge-
re que a distribuição da riqueza influencia de forma 
bastante relevante a capacidade da política fiscal 
de estimular investimentos voltados à transição 
para uma economia de baixo carbono.

Uma possível explicação é que a riqueza deter-
mina quem controla os ativos produtivos e as deci-
sões de investimento. Quando a propriedade dos 
ativos está menos concentrada, os investimentos 
públicos tendem a estimular um número maior 
de empresas e setores econômicos, favorecendo 
a difusão de tecnologias limpas, como energias 
renováveis, mobilidade elétrica e eficiência ener-
gética (Otto et al., 2019; Barros and Wilk, 2021). Em 
contrapartida, quando a riqueza está concentra-
da em poucos agentes, os investimentos privados 
podem permanecer direcionados para atividades 
intensivas em carbono, reduzindo o impacto dos 
gastos públicos ambientais. 

Além disso, a concentração de riqueza também 
está associada a padrões de consumo e investi-
mento com maior intensidade de emissões. Estu-
dos mostram que os grupos mais ricos respondem 
por uma parcela desproporcional das emissões 
globais e exercem maior influência sobre as deci-
sões econômicas e políticas (Gössling and Humpe, 
2024; Otto et al., 2019; Apeti et al., 2025). Isso pode 
dificultar a adoção de políticas ambientais mais 
ambiciosas e limitar os efeitos dos investimentos 
públicos voltados à descarbonização.

Em síntese, os resultados indicam que a con-
centração de riqueza constitui um fator importan-
te para a eficácia da política fiscal verde. Menores 
níveis de concentração patrimonial podem contri-
buir não apenas para reduzir desigualdades econô-
micas, mas também para ampliar a capacidade dos 
gastos públicos de acelerar a transição para uma 
economia de baixo carbono.
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4.3 Salário real médio

A terceira dimensão analisada foi o salário real 
médio, controlando-se pela produtividade do tra-
balho. Diferentemente da desigualdade de renda e 
da concentração de riqueza, esse indicador procura 
captar como o poder de compra dos trabalhadores 
influencia a capacidade da política fiscal de esti-
mular a atividade econômica e acelerar a transição 
para uma economia de baixo carbono.

A Figura 3 apresenta as funções impulso-res-
posta, que mostram como a taxa de crescimento da 
intensidade de carbono reage, ao longo do tempo, 
a um aumento nos gastos públicos com proteção 
ambiental. Os resultados mostram que os gastos 
públicos com proteção ambiental são mais efica-
zes quando a economia se encontra em um regime 
de salários reais mais elevados. Nesse contexto, 
um aumento de 10% nesses gastos está associado 
a uma redução aproximada de 0,23% na intensida-
de de carbono no segundo período após o choque. 
Já no regime de salários reais mais baixos, os efei-
tos são pequenos e deixam de ser estatisticamente 
significativos ao longo do horizonte analisado.

Embora esse impacto seja menor do que o ob-
servado para a desigualdade de renda e, principal-
mente, para a concentração de riqueza, ele reforça 
que as condições distributivas também influen-
ciam a eficácia da política fiscal ambiental. 

Uma possível explicação é que salários mais 
elevados fortalecem o poder de compra das famí-
lias e aumentam a capacidade da política fiscal de 
estimular a demanda agregada (Bhaduri e Marglin, 
1990; Kalecki, 1942). Quando os recursos públicos 
são direcionados para investimentos em infraes-
trutura verde, transporte coletivo, eficiência ener-
gética e tecnologias limpas, esse efeito favorece a 
expansão dessas atividades e amplia seus benefí-
cios ambientais. Ao mesmo tempo, salários mais 
elevados podem aumentar os custos de produção 
das empresas. No entanto, os resultados indicam 
que, no caso dos gastos públicos com proteção am-
biental, o efeito positivo sobre a demanda agregada 
supera esse possível aumento de custos, permi-
tindo que os investimentos públicos estimulem a 
adoção de tecnologias mais limpas e a redução da 
intensidade de carbono.

Figura 2. Resposta acumulada da taxa de crescimento da razão CO2/PIB a um choque nos gastos públicos com proteção 
ambiental em regimes de maior e menor concentração da riqueza do 0,1% mais rico

Fonte: Elaboração dos autores. As áreas em cinza claro e cinza escuro representam os intervalos de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 
68% (1 desvio-padrão), respectivamente. Nota: O eixo vertical apresenta a resposta da razão CO2/PIB a um choque nos gastos públicos com proteção 
ambiental, enquanto o eixo horizontal representa os horizontes após a ocorrência do choque. Os gastos públicos com proteção ambiental estão 
expressos em nível, enquanto a variável CO2/PIB está em primeira diferença. Assim, as funções impulso-resposta capturam variações na taxa de 
crescimento da intensidade de carbono.
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Além de fortalecer a demanda agregada, salá-
rios mais elevados - dado um nível de produtividade 
- também alteram a composição da renda entre os 
diferentes grupos da sociedade. Uma maior partici-
pação da renda do trabalho tende a ampliar o con-
sumo de grupos com padrões de consumo relati-
vamente menos intensivos em carbono, enquanto 
uma maior concentração da renda no capital e nos 
grupos de alta renda favorece padrões de consumo 
com maiores emissões (Chancel, 2022).

Ademais, salários mais elevados tendem a as-
sociar-se a uma força de trabalho mais qualifica-
da, a firmas mais produtivas e a maior capacidade 
de incorporação tecnológica, fatores que podem 
ampliar a eficácia de investimentos públicos em 
infraestrutura verde, eficiência energética e con-
trole da poluição (Acemoglu e Autor, 2011). Níveis 
salariais mais elevados refletem, ainda, um estágio 
mais avançado de desenvolvimento econômico, 
no qual a sociedade tende a atribuir maior rele-
vância à qualidade ambiental e a apoiar políticas 
de proteção ao meio ambiente, o que favorece o 
cumprimento das regulações ambientais vigentes. 
Some-se a isso a maior capacidade de consumo de 

bens produzidos sob condições ambientalmente 
mais adequadas, ainda que a custos mais elevados 
(Barbier et al., 2017; Israel e Levinson, 2004).

Por outro lado, salários reais mais altos am-
pliam o poder de compra das famílias, estimulando 
o consumo de bens e serviços e, com isso, a deman-
da por energia, transporte e produção industrial, o 
que pode compensar parcialmente os ganhos am-
bientais associados ao gasto público (Stern, 2004). 
Salários mais elevados também tendem a elevar os 
custos de implementação de políticas ambientais 
intensivas em mão de obra, como fiscalização, mo-
nitoramento e execução de obras de infraestrutura. 
Nessas condições, um mesmo volume de recursos 
públicos financia um número menor de projetos ou 
ações, o que reduz a efetividade marginal do gasto 
público na redução das emissões.

Em termos de política pública, os resultados 
sugerem que políticas de valorização da renda do 
trabalho e políticas ambientais podem atuar de for-
ma complementar, ampliando a eficácia dos gastos 
públicos verdes e acelerando a transição para uma 
economia de baixo carbono.

Figura 3. Resposta acumulada da taxa de crescimento da razão CO2/PIB a um choque nos gastos públicos com proteção 
ambiental em regimes de salários reais médios mais elevados e mais baixos, controlando pela produtividade do trabalho

Fonte: Elaboração dos autores. As áreas em cinza claro e cinza escuro representam os intervalos de confiança de 90% (1,645 desvios-padrão) e de 
68% (1 desvio-padrão), respectivamente. Nota: O eixo vertical apresenta a resposta da razão CO2/PIB a um choque nos gastos públicos com proteção 
ambiental, enquanto o eixo horizontal representa os horizontes após o choque. Os gastos públicos com proteção ambiental estão expressos em 
nível, enquanto a variável CO2/PIB está em primeira diferença. Dessa forma, as funções impulso-resposta capturam variações na taxa de crescimen-
to da intensidade de carbono.
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5. Conclusão

Os resultados desta Nota de Política Econô-
mica mostram que a eficácia dos gastos públicos 
com proteção ambiental depende das condições 
distributivas da economia em termos de renda e 
riqueza. Embora políticas fiscais verdes sejam fun-
damentais para a transição para uma economia 
de baixo carbono, seus efeitos são condicionados 
pelo perfil distributivo da economia: o mesmo 
esforço fiscal pode gerar resultados ambientais 
distintos dependendo da forma como renda e ri-
queza estão distribuídas. Utilizando um painel de 
países da OCDE para o período 1995-2021, empre-
gamos uma metodologia econométrica baseada 
em projeções locais de Jordà (2005), e estimamos 
funções impulso-resposta. 

Nas três dimensões analisadas - desigualda-
de da renda disponível, concentração de riqueza 
e salário real médio - encontramos um padrão 
consistente: os gastos públicos em proteção am-
biental apresentam efeitos ambientais mais fa-
voráveis em regimes caracterizados por melhores 
condições distributivas. 

Os mecanismos por trás desses resultados dife-
rem entre as dimensões distributivas. A desigualda-
de de renda disponível influencia a transmissão dos 
gastos públicos por meio da demanda agregada, da 
composição do consumo e das condições político-
-institucionais. Uma maior concentração da renda 
tende a reduzir a força dos multiplicadores fiscais, 
pois uma parcela maior dos recursos se concentra 
em grupos com menor propensão média a consu-
mir. Além disso, padrões de consumo associados 
aos grupos de maior renda tendem a apresentar 
maior intensidade de carbono, enquanto socieda-
des menos desiguais favorecem uma distribuição 
da demanda mais compatível com estratégias de 
descarbonização. A desigualdade também pode 
dificultar a implementação de políticas ambientais 
ambiciosas ao ampliar conflitos distributivos e a re-
sistência política à transição energética.

A concentração de riqueza tende a atuar por um 
canal distinto, relacionado à propriedade dos ativos 
produtivos, às decisões de investimento e à capa-
cidade de difusão de novas tecnologias. Estruturas 
de propriedade mais concentradas podem limitar 
a complementaridade entre gasto público verde e 
respostas do setor privado, enquanto uma distri-
buição mais ampla da riqueza pode favorecer uma 
maior participação de empresas e agentes econô-
micos na adoção de tecnologias de baixo carbono.

Já os salários reais influenciam principal-
mente a transmissão da política fiscal por meio 
do poder de compra dos trabalhadores e da com-
posição do consumo. Uma dinâmica salarial mais 
favorável, controlando-se pela produtividade do 
trabalho, fortalece a demanda agregada e pode 
ampliar os efeitos dos gastos públicos ambientais, 
além de alterar a composição da renda em direção 
a grupos com padrões de consumo relativamente 
menos intensivos em carbono.

Em termos quantitativos, a concentração de 
riqueza apresentou o maior efeito estimado: um 
aumento de 10% nos gastos públicos com proteção 
ambiental está associado a uma redução aproxi-
mada de 1,86% na taxa de crescimento da intensi-
dade de carbono. Esse efeito é seguido pela desi-
gualdade de renda disponível (0,52%) e pelo salário 
real médio (0,23%). Os testes de robustez realizados 
indicam que os principais resultados permanecem 
estáveis diante de diferentes especificações, perío-
dos amostrais e controles adicionais, reforçando a 
confiabilidade das evidências apresentadas.

Esses resultados possuem importantes impli-
cações para o desenho de políticas públicas. Eles 
sugerem que políticas ambientais e redistributivas 
não devem ser tratadas como agendas separadas 
ou conflitantes. Ao contrário, a redução das desi-
gualdades de renda e riqueza pode ampliar a capa-
cidade dos gastos públicos em proteção ambiental 
de gerar transformações produtivas, tecnológicas e 
ambientais mais profundas.

Assim, estratégias de descarbonização mais 
eficazes dependem não apenas do volume de re-
cursos direcionados à agenda ambiental, mas tam-
bém das condições econômicas e distributivas 
nas quais esses recursos são implementados. Os 
resultados indicam que uma transição para uma 
economia de baixo carbono pode ser favorecida 
pela combinação de políticas ambientais com 
políticas capazes de construir estruturas econô-
micas caracterizadas por uma distribuição menos 
desigual da renda e da riqueza e mais favoráveis à 
difusão de tecnologias limpas.
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